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A Sua Senhoria o Senhor 

Procurador Geral do Município de Brejão/PE. 

Dr. Fagnner Francisco Lopes da Costa 

Assunto: Parecer Jurídico para possibilidade de Contratação Direta. 

Objeto: Serviços. CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE EQUIPE DE APOIO OPERACIONAL E 

LOGÍSTICA PARA ATENDER AO EVENTO DA TRADICIONAL FESTA DE REIS NA 

CIDADE DE BREJÃO/PE. 

Vigência: 30 (trinta) dias. 

Fundamentação: Art. 75, II, da Lei Federal nº 14.133, de 01 de abril de 2021, Decreto nº 

11.317/2022, e alteragdes posteriores, a Lei Complementar nº 123, de 14/12/2006, Lei 

Complementar n° 147, de 07/08/2014, e demais normas aplicadas a espécie. 

Unidade Solicitante: Secretaria Municipal de Cultura, Esporte, Lazer e Turismo. 

Tlustrissimo Senhor Procurador, 

Cumprimentando-o cordialmente, pelo presente encaminho e solicito de V.Sº, que seja 

analisado para emissdo do Parecer Juridico acerca da possibilidade da utilização para 

Contratagao Direta através de Dispensa de Licitagdo amparada no que dispde Lei Federal n® 

14.133, de 2021, no seu Art. 75, II e do Decreto nº 10.922 de 30/12/2021 e demais alteragdes. 

Conforme solicitação do Secretario Municipal requisitante, documentação anexo, se dá em 

virtude da necessidade de contratar empresa especializada para prestação de servigos de equipe 

de apoio operacional e logistica para atender ao evento da tradicional festa de reis na cidade de 

Brejao/PE. justifica face a imposição legal expressa no Artigo 37 da Constituição Federal e 

Artigo 75,11 da Lei Federal nº 14.133/2021, que determinam que deve ser observado o principio 

da publicidade dos atos administrativos, em especial nos procedimentos licitatérios, 

contratagdes e notificagdes. A publicidade é portando condigdo de eficacia do ato administrativo 

para propiciar seu conhecimento pelo cidadão e possibilitar o controle por todos os interessados. 

A seguranga do evento é uma prioridade, especialmente em eventos ao ar livre com grande 

aglomeragdo de pessoas. A empresa especializada possui equipe treinada e experiente para lidar 

com situagdes de emergéncia, controle de acesso, monitoramento da area e atendimento a 

seguranga do publico. Essa expertise ¢ fundamental para garantir a integridade fisica de todos 

os participantes, trabalhadores e colaboradores durante o evento, minimizando riscos de 

incidentes. 
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Considerando o Principio da Publicidade: Qualquer interessado deve ter acesso às 

licitagdes publicas e seu controle, mediante divulgagdo dos atos praticados pelos 

administradores em todas as fases da licitação. Tal principio assegura a todos os interessados a 

possibilidade de fiscalizar a legalidade dos atos, solicitamos a abertura de processo licitatério 

para contratagdo de pessoa juridica, para execugdo e otimizagdo e automagdo dos servigos para 

contratar empresa especializada para prestagdo de servigos de equipe de apoio operacional e 

logistica para atender ao evento da tradicional Festa de Reis. 

Após a analise, solicitamos 

Departamento Municipal de Licitação e Contratos Municipio de Brejao/PE, em 02 de janeiro 
de 2025. 

F ER NDO D! %IRA COSTA NETTO 
Agente de Contratação 
Portaria Nº014/2025 
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Parecer Jurídico 
Cep 
F 

FARCUER JUNIVILU N. VINLULO 
SOLICITANTE: Comissão Permanente de Licitação 
ASSUNTO: Parecer Certame 005/2025, Modalidada: Dispenas n. 
001/2025. 
DECISAO: POSSIBILIDADE 

pAnEAES l!lR{DIfll\ N o n44/9NAT l 

j 1. RELATÓRIO 

Trata-se de solicitação de parecer referente à possibilidade de 
realização de contratação direta por dispensa de iicitação e anaiise da 
minuta contratual, com o objeto de contratação da empresa especializada 

para prestação de serviços de equipe de apoio operacional e logístico para 
atender ac evento h—orhnvwwn'l FESTA DE DE‘VQ v-oq'lvnar!n neste unicipio. 

Oportuno esciarecer que o exame deste orgao de assessoramento 
juridico é feito nos termos do Art.8°, §3° da Lei 14.133/2021 (Nova Lei de 

Licitações e Contratos), abstraindo-se os aspectos de conveniéncia e 
sortunidade da contratacic em si. Nada obstanto nda sc quce a ár oportunidáado da contratação cm si. Nada obstante, recomenda sc que a arca 

responsável atente sempre para o princípio da impessoalidade, que deve 

nortear as compras e contratações realizadas pela Administração Pública. 

É o relatório. 

2. ANÁLISE JURIDICA. 
Inicialmente, cumpre ressaltar que o presente parecer jurídico é 

meramente opinativo, com o fito de orientar as autoridades competentes na 

resolução de questões postas em a.ná.h'se de acordo com a documentação 

competente que poderá optar pelo acolhimento das presentes razões ou não. 
O procedimento licitatorio destina-se a garantir a observancia do 

pfinoipin constitiicional da isonomia, a eplpçãn da proposta mais vnnmjnga 

para a administração e a promoção do desenvolvimento nacional sustentável 
e será processada e julgada em esúriia conformmidade com os princípios 

básicos da legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da igualdade, da 
publicidade, da probidade administrativa, da vinculação ao instrumento 
convocatório, do julgamento objetivo e dos que lhes são correlatos. 

Assxm, em se tratando das contratações feitas pelo Ente Público, 

deve-se observar a impessoaiidade, a eficiência, a pubiicidade, a moraiidade 
e a legalidade, de forma a se realizar qualquer contratação em vista de se 
despender o erário público da forma mais eficiente e que melhor atenda o 
interesse público, o que se consubstancia no alcance da proposta mais 
vantajosa. 

Em regra, a Constituicao Federal determinou no art. 37, inciso 

XXI, que as obras, servicos, compras e alienacées da Administracao Pública 
devem ser precedidos por licitacao. 

Contuds. de acords com Loi nº 14.1233/2021, podo 8o VONtugo, GC aloras com a i n 33/2021, podorá sor 

dispensada a licitação para aquisições que envolva valores inferiores a 
R$50.000,00 (cinquenta mil reais), contorme o estipulado nos termos do 
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Art.75, inciso II, da mesma Lei de Licitações, sendo importante 1embrar— se 

da atualizacao que tal valor ja sofrew. =~ U 
No presente caso, a justificativa apresentada para a contratação 

direta foi o critério valorativo do serviço a ser contratado, de modo a implicar 
que a realização de procedimento de licitação para a contratagao desie seria 
medida desarrazoada, haja vista seu valor diminuto. Portanto, os critérios e 

requisitos legais a serem preenchidos para amoldar o caso concreto à 
hipatese permissiva excepcional, estão bem delineados, inclusive pelo valor 

da contratação. 
Neste esteio, tomando por base o vaior estimado para o certame, 

infere-se que o referido valor de R$ 35.100,00 (trinta e cinco mil e cem reais) 
se enquadra legalmente na dispensa de licitação. Não havendo, portanto, 
óbices Jv‘rvd}cec quanto a estes aspectos. 

Outrossim, ha a exigéncia de documentos a serem apresentados 
para a realizagao de contratagoes diretas, conforme determina o Art. 72 da 

Lei 14.133/2021. Assim vejamos: 

Art. 72. O processo de contratacdo direta, que compreende os 
de incxigibilidade ¢ de dissensa de licitacas. do S GO iNCXigiouidaal ¢ Gl Gisplnsa UC iiditagad, alvi 

os seguintes documentos: 

á sor instruído com à SCr INSLUIGo com 

1 - documento de formalização de demanda 
e, se for n caso, estudo téonico prêlímínnr, 

análise de riscos, termo de referência, 
projeio basico vu projeio execulivo; 

11 - estimativa de despesa, que devera ser 
calculada na forma estabelecida no art. 23 
desta Lei: a Lei; 

III - parecer jurídico e pareceres técnicos, 
se for o caso, que demonsirem o 
atendimento dos requisitos exigidos; 
IV - demonstração da compatibilidade da 
previsão de recursos orçamentários com o PT rçamentários com o 
compromisso a ser assumido; 
V - comprovaçao de que o contratado 
preenche os requisitos de habilitação e 
qualificação mínima necessária; 
VI razão da cscolha do contratado: Vi TAzao Ga CSCOMIA Qo CONtratado, 

VII - justificativa de preço; 
Vul - autorização da  autoridade 

competente 

Vé-se, assim, que o Município realizou cuiação de preços, 

inclusive fazendo a contratação pelo mesmo ofertado no ano anterior, 
quando firmou contrato administrativo com o ente municipal, em 
consonância com o Art. 23 da Lei 14,133/21. 

Demonstrou, também, que a empresa contratada preenche os 
requisitos de habilitacdo. Além disso, vislumbra-se do restante da 

documentagédo colacionada, que foram apresentados todos os documentos 
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necessários. Respeitando-se, assim, o que a lei estabelece para a legalidade 

das contratações diretas. 

3. CONCLUSÃO. 

ANTE O EXPOSTO, conclui-se, salvo melhor juízo, presentes os 

pressupostos de regularidade jurídica dos autos, ressalvado o juízo de mérito 
da Administração e os aspectos técnicos, econômicos e financeiros, que 

escapam à anahse dessa Procuradona Jurídica, diante da documentação 

acostada aos autos, esta Assessoria Juridica entende peia possibilidade da 
dispensa de licitacdo, pelo que se conclui e se opina pela aprovação e 
regularidade do processo adotado até o presente momento, estando 
cumpridos todos os requisitos exigidos legalmente, recomendandc-se a 
continuidade da presente Dispensa de Licitação, haja vista a auséncia de 

obice juridico para tanto. — 

SNE Fagunes Fi 2 
Procurador M al 

I c — 
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